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Trata-se de ação penal proposta contra o réu MANOEL MESQUITA CLITO, por prática  de crime de tráfico de entorpecentes, consubstanciado no artigo 33 da Lei 1.343/06, segundo consta na denúncia de f. 02A-02C. Encontram-se nos autos o laudo de entorpecentes de f. 35, os laudos de exame de material de f. 60/61, bem como os autos de apreensão de f. 15 e 26. Despacho inicial determinando a notificação do réu às f. 38, seguido de defesa prévia às f. 47/48. Recebimento de denúncia às f. 49 e realização de audiência de instrução e julgamento às f. 61/68. Alegações finais do MP constante de f. 73/76 e da defesa às f. 78/80. É o relatório. Fundamento e Decido. Realizada a instrução criminal, verifica-se que os fatos foram devidamente demonstrados, bem como a autoria que se imputa ao réu na exordial acusatória. A materialidade encontra-se consubstanciada pelo Auto de Apreensão da droga e de materiais pertinentes ao tráfico de entorpecentes, bem como pelos laudos periciais (de exame de entorpecentes e de exame de materiais). Quanto à autoria, restou configurada sem sombra de dúvida, através dos depoimentos dos milicianos que lograram prender o acusado em flagrante e apreender o entorpecente. Nega o réu a autoria do ilícito que se lhe imputa na denúncia, aduzindo em seu interrogatório que é usuário de drogas, e que os sacolés vazios encontrados em sua casa consistiam em embalagens de entorpecente usado, além de afirmar que sua prima faz ´sacolés´ (nome popular dos picolés caseiros) para venda. A negativa do réu restou isolada do contexto probatório, valendo notar que a prova testemunhal demonstrou, sem sombra de dúvidas, que o réu praticava a mercancia de drogas. A nobre defesa pugna pela desclassificação do delito para uso de drogas, tipificado no artigo 28 da Lei de Entorpecentes, sob a alegação de que não há provas da mercancia imputada ao acusado. Entendo que não assiste razão a defesa. Isto porque a quantidade de entorpecente apreendido com o réu, bem como a forma de acondicionamento e a existência de sacolés vazios destinados a endolação da droga, além da apreensão de parte da droga em forma de tabletes demonstram a finalidade do narcotráfico. A prova oral reforça esta conclusão. Os policiais militares que participaram da diligência de prisão do réu e apreensão da droga, esclareceram que após o réu ter visto a viatura policial, empreendeu fuga, adentrando em sua residência para furtar-se a atuação dos milicianos. Saliente-se que os milicianos afirmaram que no momento da abordagem o réu confessou que praticava o tráfico no local, sendo certo que o próprio acusado indicou o local em que a droga estava depositada e esclareceu que vendia cada ´bucha´ de maconha por dois reais. Note-se que os depoimentos dos policiais foram corroborados pelo depoimento da testemunha Carlos Barroso, pedreiro que encontrava-se trabalhando na casa em que reside o réu. Afirmou a testemunha que viu o réu entrar correndo em casa com a chegada da polícia, e que viu o material entorpecente apreendido pelos policiais dentro da casa do acusado. De se aplicar, no caso sub judice, as regras de experiência comum, subministrada pelo que comumente ocorre, nos termos do disposto no artigo 335 do CPC, pelo que deve o juiz proferir a sentença valorizando e apreciando as provas. No que concerne à tese defensiva, esclareço tratar-se de matéria há muito superada e, na verdade, nunca admitida. Isto porque não seria lógico que o Estado credenciasse agentes públicos para o exercício de polícia de repressão e, após, nega-se-lhes crédito às palavras referentes ao exercício deste poder e cumprimento do dever legal, sobretudo quando prestam depoimentos harmônicos e precisos dentro do contexto probatório. Neste sentido: STF, 1ª Turma, DJU de 18.10.96 - HC 73518, Rel. Min. Celso de Mello; HC 83348/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJU de 28.11.03; Súmula 70 do TJ/RJ. Conforme já delineado acima, a finalidade do tráfico restou provada não só pelas circunstâncias que envolveram a prisão do réu e apreensão da droga, bem como pela forma de acondicionamento, além da quantidade do entorpecente em poder do acusado, circunstância que por si só imputa o ânimus de traficar. Neste sentido: STJ, 6ª Turma, Rel. Min. Fernando Gonçalves - HC 11484/RS, julg. 14.03.00. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal em relação ao delito de tráfico de entorpecentes e, em conseqüência, CONDENO o réu MANOEL MESAQUITA CLITO, por transgressão ao preceito primário contido no tipo do artigo 33, da Lei 11.343/06, pelo que passo a aplicar-lhe a pena. Conforme se vislumbra dos autos, a acusado é primário e não ostenta mácula em seus antecedentes (FAC de fls. 55/57). Quanto à culpabilidade do réu, entendo de classificá-la como maior o índice de reprovação, eis que o tráfico de drogas é hoje um poderoso meio de degradação da sociedade e desagregação da família. Sua personalidade e conduta social são desfavoráveis, posto que trata-se de traficante de entorpecentes, cuja atividade instaura na localidade um verdadeiro estado de pânico e insegurança, causando desgraça de famílias que assistem seus entes queridos no abismo do vício e dependência, quase sempre sem retorno a normalidade. Os motivos e circunstâncias do crime também não lhe favorecem, pois a finalidade do traficante é, ao lado de exercer um poder contraposto ao Estado, auferir indevido lucro financeiro ao preço da desgraça daqueles que se viciam no uso das drogas. Aliada a essas circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do Código Penal, aplico ao réu a pena de 05 anos e 06 meses de reclusão, cumulada com 540 dias-multa, no valor unitário mínimo legal, ante sua condição econômica. Tendo em vista o disposto no § 4º, do artigo 33 da Lei Anti-Tóxicos, diminuo a pena acima aplicada em 1/3 (um terço). Assim, a pena passa a ser de 03 anos e 08 meses de reclusão, cumulada com 360 dias-multa, no mesmo valor acima fixado. Deixo de aplicar a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, pois entendo ser incabível, na espécie, a substituição, que visa condenados por crimes menos graves, não sendo compatível com a condenação por crime equiparado a hediondo, como o tráfico ilícito de entorpecentes, que se insere entre os mais graves crimes existentes no ordenamento jurídico-penal, forte atividade degradante da sociedade e da família. Vale ressaltar que o delito em questão está envolto a outras diversas atividades ilícitas e que contém em seu bojo a violência e a grave ameaça, sendo exemplo os diversos homicídios praticados contra rivais e contra a polícia no desempenho da atividade de repreensão. Neste sentido: Ap. 2613/05, TJRJ - Rel. Des. Adilson Macabu, D. O. 29.05.2006. Além disso, há vedação legal para tal substituição, insculpida no artigo 44 da Lei 11.343/06. A pena reclusiva será cumprida em regime inicialmente fechado, de acordo com o disposto na nova redação do artigo 2º, § 1º da Lei 8.072/90, alterado pela Lei 11.464/07. Condeno o réu ao pagamento das custas processuais e taxa judiciária, nos termos do artigo 804 do CPP. Dou esta por publicada nas mãos do Sr. Escrivão (CPP, artigo 389). Transitada em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados, expeça-se carta de sentença e após arquive-se. P. R. I. C.
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